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A diretoria do SINTUFRJ
quando decidiu pautar um ba-
lanço dos primeiros dois anos
da gestão do reitor Aloísio Tei-
xeira, o fez com o intuito de
poder contribuir para uma re-
flexão coletiva sobre os rumos
de nossa universidade. Quer-
se intervir, de forma a aperfei-
çoar o espaço democrático
numa instituição pública, como
a UFRJ. Neste sentido, é impor-
tante o destaque para pontos
positivo e negativo.

Nossa universidade, desde
a década de 80, quando lutáva-
mos por liberdades democrá-
ticas, e conquistamos a eleição
direta de nossos dirigentes,
vive conflitos que determinam
a vida institucional. A polariza-
ção de grupos sempre existiu e
permeia, ainda, a vida institu-
cional. A imposição de Vilhena
foi o ponto alto desta disputa.

Não são apenas projetos
pessoais ou de grupos, mas,
principalmente, de visão de
universidade e do papel das
instituições públicas, que estão
em jogo. Em 2002, a eleição de
Carlos Lessa representou a
composição de diversos grupos
na tentativa de reconstituir o
tecido social esgarçado que pa-
ralisou a vida institucional.
Uma UFRJ onde se multiplica-

O caminho
é aprofundar a democracia

ram o número de fundações,
de contratação de terceirizados,
de autoritarismo e de ausência
de vida democrática, com o es-
vaziamento das instâncias co-
legiadas – dos departamentos
aos colegiados superiores. A
saída de Lessa trouxe de novo
a insegurança e os conflitos à
tona. A eleição de Aloísio Tei-
xeira, permeada por estes con-
flitos, em seu projeto de querer
dar continuidade a um proces-
so de reunificação institucio-
nal, esbarra cotidianamente
nos embates da UFRJ.

Raízes do conflito
Há os que desejam uma ins-

tituição calcada na meritocra-
cia, em que apenas alguns “elei-
tos” podem decidir e, portan-
to, são estes que votam e rece-
bem os recursos – mesmo que
já aposentados; e os que que-
rem uma instituição transpa-
rente e democrática, em que
seus rumos devem ser decidi-
dos por todos aqueles que con-
tribuem para a sua existência.

Sem estarmos sendo sim-
plistas, esta é a raiz de muitos
dos problemas de gestão insti-
tucional que continuamos a vi-
ver na universidade. O retorno
a uma vida institucional, com
os órgãos colegiados retoman-

do suas funções de delibera-
ção, e que o mesmo se dê tam-
bém nas unidades, e o papel
fundamental da participação
crítica dos estudantes, trouxe à
tona o quanto se deteriorou
nossa universidade nestes
anos. É evidente que a falta de
recursos financeiros e huma-
nos, aposentadorias e PDVs, e
políticas deliberadas do gover-
no FHC, e ainda mantidas no
governo Lula, de concentração
de recursos na mão de indiví-
duos, e não da instituição (caso
da pesquisa), e de poder (70%
para docentes), foram funda-
mentais para o aprofundamen-
to deste quadro. A questão é
como superá-lo, se o que dese-
jamos é retomar o papel da
UFRJ como centro de excelên-
cia de ensino, pesquisa e ex-
tensão pública e o de demo-
cratizar seu acesso para a socie-
dade que a sustenta.

Restabelecer um clima de
paz, como afirma o reitor, não
pode significar assentar proble-
mas, e não enfrentar os confli-
tos, mantendo sua origem. In-
terromper, ou adiar por tempo
indeterminado, processos de-
mocráticos de disputa nas uni-
dades, com saídas salomôni-
cas, indicando pro tempores
“consensuados” entre o corpo
docente, não contribui para a
resolução dos conflitos. O de-
bate aberto com a participação
direta de toda a comunidade
universitária é vital para a oxi-
genação da UFRJ, mas não é
isto que estamos assistindo.

A iniciativa da Reitoria de
fazer a “Reitoria Itinerante”, até
pelo seu papel oficial e pela
estrutura de poder preponde-
rante ainda existente, tem sido
recebida pelo conjunto dos téc-
nicos-administrativos como
um espaço para ouvir o que a
Reitoria quer fazer, e não como
a abertura de um processo de
participação democrática para
que todos possam opinar e,

também, decidir. As congrega-
ções ainda estão longe de re-
presentarem um espaço demo-
crático de discussão, no qual
tanto os técnicos-administrati-
vos quanto os estudantes se
sintam alijados do debate e
acabem não vendo a importân-
cia na participação nestes co-
legiados.

Que clima de paz?
As grandes políticas são dis-

cutidas no Fórum de Diretores,
Decanos e Reitoria, onde mais
uma vez se exclui parte funda-
mental da comunidade univer-
sitária. Em qual espaço pode-
remos travar o debate quando
um diretor de unidade tem o
pleno poder de colocar à dis-
posição um técnico-adminis-
trativo, sem precisar sequer da
aprovação numa instância co-
legiada? Como questionar es-
paços insalubres e autoritários
quando o próprio setor sequer
foi aprovado nas instâncias co-
legiadas da unidade? Pode ser

que o aparente “clima de paz”
esteja presente no âmbito do
corpo docente, mas definitiva-
mente não está no corpo tec-
nico-administrativo. Não pas-
sou despercebido pela direto-
ria do SINTUFRJ o fato de vá-
rios docentes e técnicos-admi-
nistrativos convidados a se
pronunciarem sobre este pe-
queno balanço se recusarem a
fazê-lo.

Alguns pontos
específicos

Não temos dúvidas de que a
gestão de Aloísio Teixeira tem –
nos propiciado um espaço de
diálogo nas questões ligadas às
ações judiciais, com posiciona-
mentos firmes e até bastante co-
rajosos, como a extensão dos
26%, o encaminhamento dos
28,86%, dos NES – apesar da mo-
rosidade, dos 3,17%, da implan-
tação do Plano de Carreira. As-
sim como várias questões pen-
dentes da vida dos técnicos-ad-
ministrativos, em que o Gabine-

te do Reitor e a PR-4, através das
várias divisões, têm colaborado
na resolução dos mesmos.

No âmbito acadêmico, em
que há estrutura colegiada, a
representação dos técnicos-
administrativos tem participa-
do de várias comissões institu-
ídas e atuado na busca de con-
quistas como a orientação dos
técnicos em projetos de pes-
quisa, a alocação de concursa-
dos para as secretarias acadê-
micas, entre outras. Várias ini-
ciativas como o bandejão, a se-
gurança e urbanização no cam-
pus do Fundão,  construção de
novas salas de aula na Praia
Vermelha, apoio à criação de
novos cursos e ampliação da
atuação da UFRJ no estado, são
positivas e devem ser fortale-
cidas.

NCE ameaçado
Entretanto, as tensões con-

tinuam presentes principal-
mente nas unidades em que a
saída pelos “pro tempores” foi

A criação de um Conselho Administrativo, em que fosse possível descentralizar as decisões,
seria um passo concreto para democratizar as relações de trabalho no interior da UFRJ

adotada e onde a relação auto-
ritária ainda persiste. A Reito-
ria afirma querer um “projeto
acadêmico” para o Hesfa, Neu-
rologia e NCE, mas, pela forma
adotada e pronunciamentos,
acaba por estabelecer qual o
“projeto” que quer que seja
apresentado. No caso do NCE,
é inaceitável para o corpo téc-
nico-administrativo separar a
pesquisa, o ensino e a presta-
ção de serviços, e retirar de
nossa categoria esta conquis-
ta, em que prova a capacidade
de uma unidade de funcioná-
rios, dirigida por funcionários,
ter alcançado o grau de reco-
nhecimento público que tem.

Sem dúvidas o NCE tem que
crescer, como um todo, e não
ser mais uma divisão subordi-
nada a reitorias. Implementar
ações, em função do que a Rei-
toria quer, transformando em
fato consumado, não contribui
para a construção de saídas co-
letivas e põe por terra a idéia
de que as soluções serão cons-

UFRJ. Há os que desejam instituição calcada na meritocracia. E os que querem uma instituição transparente e democrática, em que os rumos sejam decididos por todos

NCE. Reitor foi defender o seu projeto de separação do Núcleo

A Faculdade de Direito talvez seja o exemplo mais gritante
e extremo, em que a intervenção da Reitoria, e depois a no-
meação do pro tempores, tem trazido resultados bastante po-
sitivos, mas ainda persistindo a incapacidade de punir os que
se recusam a trabalhar. Para os técnicos-administrativos que
se contrapõem, como na Música e no Pólo Náutico, resta a
disponibilidade na PR-4. Não concordamos que os proble-
mas no Direito, na Música, na Comunicação e no Pólo Náuti-
co são apenas de ordem interna, todos, sem exceção, são
expressões da informalidade, da falta de deliberação colegia-
da, objetivamente, da falta de uma gestão democrática.

Uma outra realidade que se apresenta cada vez mais fre-
qüente é a existência de prestadores de serviços ocupando car-
gos de chefia, com poder de determinar a vida funcional dos
servidores da Universidade, pois também passaram a ter o po-
der de fazer as avaliações que determinam nossas progressões.
O agravante disto é que, lamentavelmente, muitos se utilizam
destes postos para subjugar servidores de carreira, que dedica-
ram parte de sua  vida na construção da Universidade.

Na retórica a Reitoria se posiciona contrária ao assédio
moral a que os técnicos-administrativos são expostos cotidi-
anamente em seu local de trabalho, uma realidade crescente
em nossa categoria. Porém, nenhuma medida concreta é en-
caminhada para mudar esta realidade. A criação de um Con-
selho Administrativo, em que fosse possível descentralizar as
decisões, com certeza seria um passo concreto no sentido de
democratizar as relações de trabalho no interior da UFRJ.

truídas coletivamente. Na hie-
rarquia vigente, quando o rei-
tor diz que quer a divisão de
um órgão, mesmo sem já estar
decidindo, acaba por determi-
ná-lo, assim como quando não
é enfático em defender a pari-
dade, por exemplo, nas elei-
ções para o HUCFF, acaba por
permitir a exclusão. Outro as-
pecto que interfere no ambien-
te das unidades é a disparida-
de de tratamento entre os ser-
vidores públicos federais da
UFRJ. Enquanto não há um
controle sobre o exercício das
funções docentes, havendo
aqueles que se dedicam com-
pletamente à instituição, há,
porém, uma parte que não só
não se dedica, como ainda se
utiliza da instituição para aufe-
rir financiamentos, comple-
mentações e contratando pres-
tadores de serviço com salários
diferenciados dos nossos, sem
existir uma real cobrança no
cumprimento das atividades
acadêmicas.

Descentralizar
decisões

RECUPERAÇÃO. Unidade em processo de reconstrução
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